
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

1/17

PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DO CONTROLE INTERNO

PAACI - 2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLOMBO

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Prefeito
Helder Luiz Lazarotto

Vice-Prefeito
Paulo Cezar Coradin

Controlador Geral do Município
Riolando Fransolino Junior

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua XV de Novembro, 118 – Colombo, PR – CEP 83414-000
Gabinete do Controlador: (41) 3656-8164
www.colombo.pr.gov.br



CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

2/17

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO................................................................................................................03

OBJETIVOS GERAIS......................................................................................................04

OBJETIVOS ESPECÍFICOS...........................................................................................05

AUDITORIA INTERNA - METODOLOGIA......................................................................07

PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO...............................................................................12

CONSIDERAÇÕES FINAIS............................................................................................13

ENCAMINHAMENTO......................................................................................................14

ANEXO I - Rotina de Atividades......................................................................................15

ANEXO II - Matriz de Planejamento de Auditorias...........................................................16

ANEXO III - Plano Anual de Capacitações......................................................................17



CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

3/17

INTRODUÇÃO

A Controladoria Geral do Município de Colombo, instituída por força da Lei

Municipal nº 916 de 08 de julho de 2005, tem por finalidade garantir informações

adequadas aos processos decisórios dos gestores públicos municipais, assegurando

que a administração pública atue de acordo com os princípios legais expressos no

ordenamento jurídico, através da implantação de Sistemas de Controle Interno.

O Sistema de Controle Interno qualifica-se como instituição de essencial função

à toda atividade administrativa, competindo-lhe fiscalizar o cumprimento das ações nas

esferas contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial de competência do

Município, bem como a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos

interesses públicos e sociais.

Na qualidade de órgão fiscalizador deve zelar pelo cumprimento das normas

constitucionais, infraconstitucionais e atestar a legalidade dos atos administrativos. Com

atuação prévia, concomitante e posterior aos atos da Administração, tendo atribuições e

competências, bem como estrutura organizacional definidas Lei Municipal nº 1363/2014,

em consonância aos artigos 43 e 45 da Lei Orgânica do Município de Colombo, por

imposição dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal de 1988, conjugados com o

disposto no artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei da Responsabilidade Fiscal

e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno.

As atividades de controle, se estabelecidas de forma tempestiva e adequada,

podem vir a prevenir ou administrar os riscos inerentes ou potencial da entidade. Nesse

contexto, para levar a efeito referidas determinações, a Controladoria Geral do Município

de Colombo elaborou o Plano Anual de Atividades de Controle Interno para o exercício

financeiro de 2025.
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OBJETIVOS GERAIS

O Plano Anual de Atividades de Controle Interno - PAACI tem como principal

finalidade consolidar o direcionamento das atividades previstas até o final do citado

exercício, estabelecendo prioridades, dimensionando e racionalizando tempo ao nível da

capacidade instalada, em termos de recursos humanos e materiais, procurando a partir

de atividades planejadas em cronograma, a realização de exames que identifiquem se

os processos e sistemas administrativos e operacionais, das áreas priorizadas, estão

sendo conduzidas, de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência, legitimidade, economicidade e eficácia dando

cumprimento as leis, normas e regulamentos aplicáveis.

Pretende-se com a execução das ações do PAACI identificar se os controles

implementados são suficientes para garantir a confiabilidade e a efetividade dos

procedimentos implantados nas diversas áreas, além de verificar o cumprimento das

obrigações de accountability, permitindo assim, a formulação de recomendações que

indiquem a melhoria continua na gestão dos recursos públicos destinados para o

desenvolvimento das atividades, preservando o recurso para evitar perdas, mau uso e

danos ao patrimônio do município, rumo ao aprimoramento da governança no município.

As atividades de controle estão comumente voltadas para três categorias de

riscos: de processo ou operacionais; de registros; e de conformidade. A seleção das

áreas e dos processos a serem examinados, auditados, fiscalizados, acompanhados e

monitorados levará em consideração aspectos de materialidade, relevância,

vulnerabilidade, criticidade e mensuração de risco, relação custo/benefício,

apontamentos e recomendações da Procuradoria Geral do Município, solicitações do

Prefeito ou Secretários Municipais, além de eventuais instruções e/ou ações do TCEPR,

do Ministério Público, Câmara Municipal de Colombo ou qualquer outro órgão de

controle externo.

Desta forma, pretende-se, como resultado dos trabalhos programados para o

presente exercício, prestar oportuna assistência à alta administração com informações

que lhes facilitem alcançar os objetivos do órgão, por meio de comunicados ou

instruções e através dos relatórios de auditoria interna emitidos em decorrência das

atividades desenvolvidas.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS

I. Fiscalizar o cumprimento e a execução das metas previstas no Plano Plurianual, na

Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual;

II. Monitorar as condições e limites para realização de operações de crédito e inscrição

em Restos a Pagar;

III. Verificar as medidas tomadas para recondução dos montantes das dívidas

consolidada e mobiliária aos respectivos limites, conforme o disposto no artigo 31 da

LC 101/2000, c/c Resolução 40/2001 da Câmara dos Deputados;

IV. Monitorar a manutenção do limite da despesa total com pessoal nos termos dos

artigos 22 e 23 da LC 101/2000 e, caso ultrapassado, acompanhar as medidas

adotadas para o retorno aos padrões aceitáveis;

V. Verificar, por amostragem ou mediante solicitação das autoridades, a regularidade

dos processos relativos às aquisições e contratações de serviços e materiais, em

especial, sob os aspectos da legalidade, da eficiência, da economicidade e do

interesse público;

VI. Revisar e emitir parecer acerca de processos de Tomadas de Contas Especiais;

VII. Verificar a regularidade dos Termos de Colaboração firmados pelo município e

respectivas prestações de contas e acompanhamento dos respectivos registros no

Sistema Integrado de Transferências do TCEPR;

VIII. Realizar auditorias internas, inclusive “in loco”, sobre os fatos e atos

administrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e

operacional, observando a legislação;

IX. Realizar diligências às unidades administrativas, em decorrência das atividades de

auditorias e acompanhamentos empreendidos;

X. Propor a adoção de medidas preventivas referentes a métodos e processos de

trabalho utilizados, visando o seu aprimoramento, bem como, recomendar ações

necessárias à correção das eventuais desconformidades encontradas em

decorrência das atividades de auditoria interna;

XI. Manter o registro de todas as recomendações e orientações expedidas em

decorrência das atividades de auditoria interna e exercer o acompanhamento sobre

as medidas adotadas (monitoramento), tomando as providências que se fizerem

necessárias no caso de sua inobservância;
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XII. Realizar o acompanhamento de informações postadas no Portal da Transparência

do Município;

XIII. Elaborar o Relatório de Prestação de Contas Anual da Controladoria, anexo ao

PCA-TCEPR, emitindo parecer conclusivo sobre as contas de gestão anuais;

XIV. Instituir o Plano Anual de Capacitações voltado especialmente aos servidores

lotados na Controladoria, conforme disposto no Anexo III deste PAACI.
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AUDITORIA INTERNA - METODOLOGIA

Auditoria Interna é conceituada como: “Meio funcional que permite aos

administradores de uma entidade receber, de fontes internas, a segurança de que os

processos pelos quais são responsáveis funcionam de modo tal que fiquem reduzidas

ao mínimo as probabilidades de que se produzam fraudes, erros ou práticas ineficientes

e antieconômicas. Possui muitas das características da auditoria externa, mas pode,

corretamente, cumprir instruções do nível de direção a que responde.” (Glossário das

ISSAI)

A primeira fase para elaboração de um planejamento de auditorias internas

consiste na identificação dos eventos ou riscos-chave que ameacem o cumprimento dos

objetivos traçados pelo programa de governo.



CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

8/17

Uma vez identificados, os riscos são avaliados sob a perspectiva de

probabilidade de sua ocorrência e consequências de sua materialização, para adoção

de uma estratégia de resposta, que consiste na estratégia escolhida pela organização

para que se reaja aos riscos identificados. Esta reação consiste na execução de ações

que diminuam a probabilidade de ocorrência do risco e/ou que minimizem o impacto do

mesmo.

As possíveis estratégias de resposta a riscos, são:

1. Aceitar: consiste em não tomar nenhuma medida que possa levar o risco a um estado

melhor. Seja por um fator que foge do controle da companhia, seja por ser impraticável a

diminuição da probabilidade de sua ocorrência e/ou do impacto ou seja pelo fato do

investimento em qualquer ação custe muito mais do que a melhoria no estado do risco

proposta;

2. Dividir: situação em que são tomadas medidas de modo a reduzir o impacto advindo

de sua ocorrência, através de ações que compartilhem parte da responsabilidade e

consequências.

3. Eliminar: situação em que o evento de risco for passível de sofrer uma interferência

direta da empresa que elimine completamente sua probabilidade de ocorrência e/ou os

impactos advindos da ocorrência deste evento de risco;

4. Mitigar: situação em que são tomadas medidas para reduzir a probabilidade de

ocorrência do evento de risco e/ou o impacto advindo da sua ocorrência, através da

adoção de atividades de controle;

5. Transferir: situação em que são tomadas medidas para eliminar o impacto de um

evento de risco, executando a transferência total das consequências para uma segunda

parte, fazendo-a responsável pela execução de atividade que gere evento de risco e/ou

responsável pelos impactos da ocorrência do evento.

Com vistas a mitigar a probabilidade de ocorrência de resultados nocivos à

administração, a Constituição Federal, em seu Art. 70, caput, instituiu a obrigatoriedade

de implantação de sistemas de controle interno em todas as entidades governamentais:

“A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e

das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de

cada Poder. (CF/1988 - Art. 70)
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O sistema de controle interno compreende procedimentos, rotinas e políticas que

têm como objetivo assegurar que o plano de ações seja cumprido conforme programado.

Isto é, garantir que as ações de resposta a risco sejam executadas de acordo com o

planejado. Esse controle relativo ao andamento da implementação de resposta a riscos

permeia todos os níveis e setores da organização, dada sua complexidade e extensão

no que tange às atividades. Esse controle é feito com base na coleta de dados e

evidências para elaboração de indicadores que demonstrem o andamento da execução

das ações de resposta a risco.

Salienta-se que o planejamento dos trabalhos de auditoria elencados neste

Plano de Atividades tem o foco centrado na avaliação da funcionalidade e eficiência do

sistema de controle interno implementado pela Prefeitura de Colombo, estando pautado

especialmente, sob os seguintes fatores:

a) Observações efetuadas no transcorrer do exercício anterior que evidenciaram

possíveis fragilidades ou ausência de controles das operações;

b) Materialidade e criticidade, fundamentadas no volume financeiro envolvido e no

levantamento dos riscos implicados à área em exame;

c) Denúncias feitas pelo cidadão, afetas à competência da Controladoria, recebidas

através do Canal de Atendimento ao Cidadão e da Ouvidoria Geral do Município;

d) Determinações emanadas pelo prefeito municipal, exigências e recomendações

demandadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ou por outro órgão de

controle externo.

A realização das inspeções e auditorias se dará por amostragem, cuja seleção

de amostras de elementos alvo de fiscalização levará em consideração os critérios da

materialidade, relevância, oportunidade, criticidade e risco, sendo que:

a) Materialidade: representa o montante de recursos orçamentários ou

financeiros/materiais alocados e/ou o volume de bens e valores efetivamente geridos em

um específico ponto de controle, (unidade administrativa, sistema, contrato, atividade,

processo, procedimento ou ação);

b) Relevância: significa a importância ou papel desempenhado por uma questão,

situação ou unidade administrativa em relação à atividade desenvolvida pela

municipalidade, ou ao processo e/ou procedimento realizado por órgão da administração

direta do executivo municipal;
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c) Criticidade: representa as situações críticas efetivas ou potenciais a serem

controladas, identificadas em uma unidade organizacional alvo de fiscalização. Trata-se

da composição dos elementos referenciais de vulnerabilidade, das fraquezas, dos

pontos de controle com riscos operacionais latentes etc., podendo ser estabelecidos por

critério desta Controladoria e/ou por conta de apontamentos anteriores de Controle

Interno e Externo;

d) Risco: possibilidade de algo acontecer e ter impacto nos objetivos de procedimentos,

processos e ações do executivo, sendo medido em termos de consequências e

probabilidades;

e) Relação custo/benefício: consiste na avaliação do custo de um controle em relação

aos benefícios que ele possa proporcionar. O custo do controle não deve exceder os

benefícios que ele pode oferecer.

Ressalta-se que a quantidade de amostras ou a totalidade dos objetos de análise

serão definidas caso a caso, conforme o tipo de documento ou o tipo de exame a ser

realizado, bem como de acordo com as limitações de recursos humanos da

Controladoria Geral do Município.

Definidos o objetivo e as questões de auditoria, desenvolve-se a matriz de

planejamento, estabelecendo o cronograma e um quadro-resumo das informações

relevantes do planejamento das auditorias programadas para o período. O propósito da

matriz de planejamento é auxiliar a elaboração conceitual do trabalho e orientar a equipe

na fase de execução. Trata-se de uma ferramenta de auditoria que torna o planejamento

mais sistemático e dirigido, facilitando a comunicação de decisões sobre metodologia e

auxiliando a condução dos trabalhos de campo.

Importante frisar que a matriz de planejamento é um instrumento flexível e seu

conteúdo pode ser atualizado ou modificado pela equipe de auditores à medida que o

trabalho de auditoria progride.

As principais técnicas de coleta de dados que poderão ser empregadas na fase

de execução das auditorias são:

a) Revisão documental;

b) Entrevistas;

c) Aplicação de questionários;

d) Observação direta; e

e) Grupo focal.
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Para a análise dos dados coletados, serão usadas ferramentas e técnicas

adequadas. O processo de análise deve ser executado na medida que as informações

são estruturadas, comparadas, confrontadas, discutidas com atores internos e externos,

para início do preenchimento da Matriz de Achados, documento preliminar à preparação

do relatório de auditoria.

A matriz de achados é o instrumento que subsidia e norteia a elaboração do

relatório conclusivo de auditoria, reunindo, de forma estruturada, os principais elementos

que constituirão os capítulos centrais do relatório, propiciando a compreensão dos

achados e seus elementos constitutivos, apresentando os potenciais benefícios

esperados em decorrência da implementação das medidas propostas pela equipe de

auditoria.

Em síntese, as ações programadas para o exercício de 2025 estão norteadas

nas seguintes dinâmicas de trabalho:

a) Realizar visitas técnicas preventivas nas unidades para avaliar a eficiência dos

trabalhos administrativos e levantar possíveis fragilidades no controle das operações;

b) Realização de reuniões com os servidores das unidades para dirimir eventuais

dúvidas e questionamentos acerca da aplicabilidade, alcance e cumprimento das

normas pertinentes;

c) Emissão de pareceres e recomendações quando constatadas falhas nos

procedimentos de rotinas, visando a melhoria contínua das atividades;

d) Informar e orientar e monitorar as unidades executoras quanto às manifestações e

recomendações de órgãos de controle externo que possam implicar diretamente na

gestão dos respectivos Sistemas de Controle Interno;

e) Articular junto à Secretaria Municipal de Administração e Escola de Gestão Pública a

realização de cursos in-company para capacitação dos servidores, em especial, nas

áreas de auditoria, controle interno e gestão de ouvidoria;

f) Patrocinar e estimular a participação dos servidores alocados na Controladoria Geral

em treinamentos, workshops, seminários, fóruns e congressos, promovendo a

capacitação continuada do pessoal, visando incrementar sua integridade, competência e

formação profissional para alcance da excelência dos serviços prestados;

g) Promover o controle social exercido pelo cidadão, fomentando sua participação no

controle das ações do governo e na definição de políticas públicas que atendam as

legítimas demandas da sociedade.
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PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO

Para a performance das incumbências estipuladas à esta Unidade de Controle

Interno e, com vistas à realização de trabalhos com excelência, torna-se imperioso o

desenvolvimento de competências profissionais mediante a educação continuada de

seus servidores, para o aumento da qualidade no emprego de métodos e práticas de

auditoria interna programadas.

Denota-se que, as atividades de auditoria interna exigem a observância de

padrões, requisitos técnicos e metodológicos, nacionais e internacionais, de modo que a

formação continuada de um auditor interno é indispensável. Algumas das ações

propostas podem ser estendidas aos servidores de outras unidades administrativas, pois

desenvolvem competências e permitem atualizar conhecimentos, habilidades e atitudes

em assuntos demandados não só por esta unidade de auditoria interna. Dessa forma, a

critério da Administração, é possível a realização de cursos destinados a um maior

número de servidores, alcançando o melhor custo-benefício.

As ações de capacitação constantes do presente PAACI foram direcionadas ao

desenvolvimento das competências exigidas dos auditores internos para a atuação nos

processos de trabalho desta unidade, tendo como principais objetivos:

(a) formação continuada nas melhores técnicas e boas práticas relacionadas às

atividades de auditoria interna;

(b) obtenção de competências acerca de novos conceitos e metodologias

inseridas na atividade de auditoria interna no âmbito da Administração Pública;

(c) atualização de conhecimentos sobre assuntos que estão sofrendo mudanças

e terão impacto nos trabalhos desenvolvidos por esta unidade;

(d) especialização e aperfeiçoamento em temas específicos, por meio da

participação em módulos mais avançados de cursos já realizados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Plano Anual de Atividades do Controle Interno é um plano de ação, aderente à

legislação aplicável e às orientações emanadas pelos órgãos de controle, elaborado

pela Controladoria Geral do Município de Colombo, com base nos riscos aferidos e de

acordo com os critérios utilizados por este órgão.

O cronograma de execução determinado não é fixo, podendo sofrer alterações

em função de fatores imprevisíveis ou supervenientes, podendo ser alterado, suprimido

em parte ou ampliado em função de fatores externos ou internos que venham a

prejudicar ou influenciar sua execução no período estipulado.

Ademais, a definição de diretrizes e áreas de fiscalização prioritárias não

impedirá a realização de fiscalizações fora do escopo traçado no PAACI 2025.

A Controladoria poderá a qualquer tempo requisitar informações, independente

do cronograma previsto, sendo que a recusa de informações ou o embaraço dos

trabalhos será comunicado oficialmente ao Prefeito e a Secretaria Municipal de

Administração e citada nos relatórios produzidos, sem prejuízo de eventual

responsabilização, na forma da lei, do servidor causador do embaraço ou recusa das

informações pertinentes e eventual representação ao Tribunal de Contas sobre

irregularidades e ilegalidades constatadas.

Os resultados das ações de auditoria serão levados ao conhecimento do Prefeito

e dos responsáveis pelas áreas envolvidas para que tomem ciência e adotem as

providências que se fizerem necessárias.

As constatações, recomendações e eventuais pendências farão parte do

relatório anual de controle interno, integrante à Prestação de Contas Anual de Gestão a

ser apresentada ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Quando se fizer necessário, será solicitado parecer jurídico dos procuradores do

município. Da mesma forma, A Controladoria Geral do Município se coloca á disposição

para contribuir em todas as áreas a que for chamada em seu mister institucional.

Importa ressaltar que, ao longo do exercício, a execução dos trabalhos poderá

sofrer alterações em função de fatores imprevisíveis ou supervenientes, tais como a

realização de avaliações especiais, que poderão ser demandadas pelo Prefeito

Municipal de Colombo.
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ENCAMINHAMENTO

Considerando fundamental a ratificação deste documento para garantir a

implementação das diretrizes estabelecidas que todas as diretrizes estabelecidas de

maneira eficaz e em conformidade com as metas e objetivos definidos para o

desenvolvimento do município, submete-se o presente ao conhecimento e aprovação do

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Senhor Helder Luiz Lazarotto.

Requer-se ainda, a permissão para sua ampla divulgação no âmbito

administrativo do município, para que todos os servidores estejam cientes dos

procedimentos que serão adotados, promovendo a integração e a colaboração entre as

diversas áreas e departamentos, com vistas a um ambiente de trabalho coeso e

eficiente.

Finalmente, é pertinente preconizar pelo monitoramento e avaliação periódica

sobre a execução do planejamento delineado, de modo a identificar possíveis ajustes

necessários e garantir a melhoria contínua dos processos administrativos.

Respeitosamente,

Colombo, 03 de janeiro de 2025.

RIOLANDO FRANSOLINO JUNIOR

Administrador - CRA/PR 26657

Controlador Geral do Município

Portaria nº 015/2025
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ANEXO I - ROTINA DE ATIVIDADES

Ite
m Descrição

J
A
N

F
E
V

M
A
R

A
B
R

M
A
I

J
U
N

J
U
L

A
G
O

S
E
T

O
U
T

N
O
V

D
E
Z

1 Acompanhamento do Portal da Transparência

2 Responder questionários ITP - TCEPR

3 Acompanhar Agenda Obrigações - TCEPR

4
Acompanhamento e encaminhamento alertas
TCEPR

5 Acompanhamento dados SIM-AM - TCEPR

5
Acompanhamento Relatórios de Gestão -
TCEPR

6 Avaliação da Execução Financeira

7 Acompanhamento recursos vinculados

8 Acompanhamento limites operações de crédito

9 Acompanhar arrecadação da Dívida Ativa

10 Avaliação das alterações orçamentárias

11 Acompanhamento subvenções a OCIPS

12 Acompanhamento limite de gastos com pessoal

13 Acompanhamento contratações de pessoal

14 Acompanhamento publicações Imprensa Oficial

15
Analise por amostragem ou solicitação
processos de compra direta

16
Analise por amostragem ou solicitação
processos licitatórios

17
Analise por amostragem ou solicitação
Adiantamento de Despesas

18
Realização de auditorias internas, conforme
planejamento definido

18
Monitoramento das medidas adotadas
referentes às recomendações exaradas pelo
Controle Interno

18
Monitoramento das medidas adotadas
referentes às recomendações exaradas pelo
pelo Tribunal de Contas

18
Promoção de capacitação para os servidores
lotados no Controle Interno
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ANEXO II - MATRIZ DE PLANEJAMENTO DE AUDITORIAS

Ite
m Descrição

F
E
V

M
A
R

A
B
R

M
A
I

J
U
N

J
U
L

A
G
O

S
E
T

O
U
T

N
O
V

D
E
Z Possíveis Achados

1

Auditoria sobre execução da Ata
de Registro de Preços nº
259/2023, resultante do PE
042/2023 - serviços de
sonorização e iluminação

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle dos serviços
contratados

1

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 010/2024 -
aquisição de insumos de
informática

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle das aquisições

2

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 023/2024 -
aquisição materiais de limpeza e
higiene

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle das aquisições

3

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 042/2024 -
aquisição de agregados granito e
calcário

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle das aquisições

4

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 049/2024 -
serviços de transporte de carga
diversas

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle dos serviços
contratados

5

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 069/2024 -
aquisição de hortifrutigranjeiros

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle das aquisições

5

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 089/2024 -
aquisição materiais de apoio
pedagógico

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle das aquisições

6

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 036/2024 -
serviços de corte e poda de
árvores

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle dos serviços
contratados

7

Auditoria de Execução das Atas
de Registro de Preços
resultantes do PE 011/2024 -
manutenção equipamentos de
Raio-X

Procedimentos
ineficientes para
monitoraramento e
controle dos serviços
contratados
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ANEXO III - PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÕES 2025

TRILHA DE CAPACITAÇÕES

TEMA OBJETIVO ESCOPO PERÍODO
CURSOS GRATUITOS

DISPONÍVEIS

Controle Interno

Capacitar sobre o Controle

Interno e sua relação com o

Modelo das Três Linhas de

Defesa, com a Governança

e com a Gestão de Riscos

Conceituação de controle

interno, modelo das Três

Linhas de Defesa ,

Governança Organizacional

e Gestão de Riscos.

1º semestre

1. Controle Interno: Governança

Organizacional e Controle

Interno: EGP - Escola de Gestão

Pública do TCEPR

2. Controle Interno: Conceitos

fundamentais: EGP - Escola de

Gestão Pública do TCEPR

3. Controle Interno: A Unidade de

Controle Interno: EGP - Escola de

Gestão Pública do TCEPR

4. Controle Interno e Gestão de

Riscos: EGP - Escola de Gestão

Pública do TCEPR

5. Controle Interno e o Modelo de

3 Linhas da Administração

Pública: EGP - Escola de Gestão

Pública do TCEPR

6. Controle Interno:

Fundamentos para a Efetiva

Atuação da Auditoria: EGP -

Escola de Gestão Pública do

TCEPR

7. O Papel da Avaliação de

Controles Internos no Âmbito da

Governança Pública: EGP -

Escola de Gestão Pública do

TCEPR

Auditoria

Interna (básica)

Capacitar sobre conceitos,

fundamentos, princípios,

abordagens, técnicas e

métodos para o

desempenho de auditoria.

Auditoria interna, conceito,

papéis de trabalho,

relatórios de auditoria,

técnicas, métodos e

abordagens. Técnicas de

monitoramento.

2º semestre

1. Técnicas de Auditoria Interna

Governamental: Escola Virtual

Gov

2. Papéis de Trabalho para

Auditoria Interna: Escola Virtual

Gov

3. Elaboração de Relatórios de

Auditoria: Escola Virtual Gov

Auditoria

Interna

(avançada)

Aprofundar os

conhecimentos em

auditoria interna

Auditoria interna, auditoria

baseada em riscos,

auditorias em espécie

2º semestre
Auditoria Operacional: Detalhes

do Evento
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